
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. Contratação semi-integrada de serviços de engenharia de construção e ampliação 

da sede da Câmara Municipal de Natalândia-MG. O(s) serviço(s) objeto desta contratação 

são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo Técnico 

Preliminar. 

 

1.2.  O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta) e seis meses, contados da 

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.   

 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

1.4.  A contratada ficará encarregada de elaborar os seguintes projetos executivos:   

 

PROJETO EXECUTIVO DE AR CONDICIONADO / VENTILAÇÃO / 

CLIMATIZAÇÃO; 

PROJETO EXECUTIVO DE ENGRADAMENTO METÁLICO; 

PROJETO EXECUTIVO DE INFRAESTRUTURA DE CABEAMENTO  

ESTRUTURADO/CFTV/ALARME/SEGURANÇA/SONORIZAÇÃO; 

PROJETO EXECUTIVO DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO. 

 

1.4.1. São alguns dos requisitos e diretrizes para elaboração dos Projetos Executivos: 

 

a) Avaliar as áreas de influência do projeto, as características da construção em relação ao 

sistema solar; 

b) Especificar métodos construtivos, utilização de materiais e instalações adequados às 

condições do local da ampliação; 

c) Estabelecer soluções técnicas e de materiais que considerem as disponibilidades 

econômicas e financeiras para a implantação da obra, soluções construtivas racionais que 



 

 

ofereçam facilidades de operação e manutenção dos diversos componentes e sistemas da 

edificação, não só na sua produção, mas também ao longo da sua vida útil; 

d) Compatibilizar todas as disciplinas de projetos entre si, inclusive com a planilha 

orçamentária elaborada pela câmara municipal de Natalândia-MG;e) Encaminhar, para 

aprovação, os projetos e estudos elaborados, e realizar possíveis correções solicitadas. O 

pagamento da etapa de projetos e estudos estará condicionada a aprovação da CMN após 

realização de análise técnica por sua equipe técnica; 

f) Emitir os documentos de responsabilidade técnica devidos da elaboração dos projetos e 

estudos e apresentá-las a CMN; 

 

14.1.2. Os requisitos e diretrizes detalhadas para subsidiar a elaboração dos Projetos 

Executivos serão entregues a Contratada no ato da reunião de abertura do Contrato. 

 

2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO  

 

2.1.  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 

Termo de Referência. 

 

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO   

 

3.1.  Contratação de empresa especializada em engenharia, para execução da obra de 

construção de ampliação com destinação a sede da Câmara Municipal de Natalândia, com 

área de 508,06 m². 

 

3.2.  O imóvel está localizado na Avenida Unaí, nº 961, Centro, Natalândia, MG, com 

área a ser construída de 508,06  m². 

 

4.  JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 

4.1.  Não haverá parcelamento da contratação pôr não se vislumbrar tecnicamente viável 

ou economicamente vantajoso, conforme preceito contido no art. 47, II da Lei nº 

14.133/2021. 

 



 

 

4.2.  Devido ao impacto e abrangência da obra a ser executado, não é recomendável seu 

parcelamento, sendo melhor estrategicamente executá-la de uma só vez, por se tratar de 

obra simples de engenharia, onde os serviços previstos guardam relações de 

interdependência dentre si (Ex: fundações, estrutura em concreto armado, alvenaria, 

esquadrias, revestimentos, instalações, pintura, etc.), não sendo aconselhado o 

parcelamento dessas tarefas. 

 

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 

4.1.  Na concepção dos projetos e especificações em geral foram considerados os 

seguintes requisitos 

 

4.1.1.  Emprego de tintas à base de água, livre de compostos orgânicos voláteis; 

4.1.2. Utilização de andaimes preferencialmente metálicos, ou de material que permita a 

reutilização; 

4.1.3.  Os materiais e equipamentos a serem utilizados nas edificações devem atender a 

critérios de sustentabilidade, tais como segurança, durabilidade e eficiência, de modo a 

gerar menos resíduos, menor desperdício e menor impacto ambiental; 

4.1.4.  Utilização de revestimentos impermeáveis e antipoluentes nos ambientes internos, 

de fácil limpeza, e que favoreçam o conforto térmico e acústico das edificações; 

 

4.2.  No projeto de instalações hidrossanitárias foram contemplados os seguintes 

requisitos: 

 

4.2.1.  Utilização de equipamentos economizadores de água, com baixa pressão, tais como 

torneiras com arejadores, de fechamento automático, sanitários com válvulas de descarga 

com duplo acionamento ou a vácuo; 

4.2.2.  Nos projetos elétricos e de iluminação adotar-se-ão as seguintes soluções: 

4.2.3.  Setorização adequada de comandos de iluminação (interruptores) com vistas ao 

aproveitamento da luz natural e utilização de sensores de presença, onde se aplicar; 

4.2.4.  Uso de lâmpadas de LED de alta eficiência energética, qualidade e durabilidade, e 

luminárias eficientes; 

4.2.5.  Para garantir a acessibilidade para pessoas com deficiência deverão ser observados 

os requisitos previstos na NBR 9050 da ABNT, dentre os quais: 

4.2.6.  Construção de rampas com inclinação adequada para acesso dos pedestres com 

dificuldades de locomoção; 



 

 

4.2.7.  Adequação de sanitários; 

4.2.8.  Reserva de vagas para cadeirante nas salas de espera; 

4.2.9.  Instalação de piso tátil direcional e de alerta, quando necessário; 

 

4.3.  Subcontratação 

 

4.3.1.  É vedada a subcontratação total dos serviços objeto desta Concorrência, sendo 

permitida a subcontratação parcial dos serviços, quando previamente autorizada pela 

Contratante, ressalvadas as parcelas do objeto para as quais se exige capacitação técnica-

profissional, que não poderão ser subcontratadas. 

 

4.4.  Garantia da contratação 

 

4.4.1.  Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, 

observadas as condições descritas nas cláusulas do contrato. 

 

4.4.2.  Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 

máximo, até a data de assinatura do contrato.   

 

4.4.3.  A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 

10 dias úteis após a assinatura do contrato. 

 

4.4.4.   O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à garantia da contratação. 

 

4.5.  Vistoria  

 

4.5.1.  A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 

servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 7 horas às 13 horas.   

 

4.5.2.  Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a 

vistoria prévia.  



 

 

 

4.5.3.  Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

 

4.5.4.  Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 

e peculiaridades da contratação. 

 

4.5.6.  A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 

decorrentes. 

 

5.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1.  Condições de execução 

 

5.1.1.  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 

5.1.1.1  Início da execução do objeto: até 30 (trinta) dias da emissão da ordem de 

serviço; 

5.1.1.2 Observância dos prazos e etapas definidos no cronograma físico-financeiro.  

 

5.2.  Local e horário da prestação dos serviços 

 

5.2.1.  Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Avenida Unaí, 961, Centro, 

Natalândia-MG.  

 

5.3.  Materiais a serem disponibilizados 

 

5.3.1.  Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 

qualidades definidas no Estudo Técnico Preliminar.   



 

 

 

5.4.  Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, 

de 2021 

 

5.5.1.  Durante o prazo irredutível de 05 (cinco) anos contados da data de Recebimento 

Definitivo da Obra, a CONTRATADA responderá pela solidez e segurança do objeto ora 

contratado, assim em razão dos materiais, como do solo, consoante estabelece o artigo 618 

do Código Civil. 

 

5.5.2  Durante o período de garantia de que trata esta Cláusula, sob pena de ser incluída 

no cadastro de empresas suspensas de participar em licitação realizada pelo Diretor 

Jurídico, deverá a CONTRATADA atender aos chamados da CONTRATANTE no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação do problema. 

 

5.5.3.  A garantia incluirá mão-de-obra e substituição de peças ou materiais, transporte e 

hospedagem. 

 

6.1. Disposições Gerais 

 

6.1.1  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

6.1.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

6.1.3.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

 

6.1.4.  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

 

6.2.  Preposto 

 



 

 

6.2.1.  A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado.  

 

6.3.  Fiscalização 

 

6.3.1.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

6.4.  Fiscalização Técnica 

 

6.4.1.  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

 

6.4.2.  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

 

6.4.3.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção.   

 

6.4.4.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.   

 

6.4.5.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato.    

 

6.4.6.  O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

6.5.  Fiscalização Administrativa 



 

 

 

6.5.1.  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 

6.5.2.  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

 

6.6.  Gestor do Contrato 

 

6.6.1.  O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

 

6.6.2.  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência.  

 

6.2.3.  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.  

 

6.2.4.  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.   

 

6.2.5.  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

com competência para tal, conforme o caso.  



 

 

 

6.2.6.  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.   

 

6.2.7.  O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

7.1  A Contratada emitirá relatório para fins de medição dos itens do cronograma físico-

financeiro executados, submetendo-o à apreciação da Contratante. Após análise e 

aprovação do mesmo autorizará a emissão das Notas Fiscais. A Assessoria Técnica da 

Contratante analisará e atestará a execução dos serviços no prazo de até 03 (três) dias úteis. 

 

7.2  Os pagamentos serão efetuados mediante depósito bancário e em parcelas mensais, 

conforme o Cronograma Físico-financeiro apresentado, no prazo de até 10 (dez) dias úteis 

após o atesto da Nota Fiscal pelos integrantes da Assessoria Técnica da Contratante. 

 

7.2.1. As faturas deverão ser entregues na Contabilidade/Tesouraria da Contratante 

protocoladas, no endereço mencionado no preâmbulo do edital. 

 

a) Caso seja constatada alguma incorreção, o pagamento será efetuado no prazo estipulado 

no item 16.2 supra, porém, a contar da apresentação da fatura corrigida. 

b) Na fatura, com razão social completa e número da inscrição no CNPJ/MF de acordo com 

a documentação apresentada para a habilitação nesta Concorrência, deverá, 

obrigatoriamente, constar o nome e o número do banco, o nome e o número da agência, e 

o número da conta corrente da Contratada. 

 

7.2.2 – Só terão validade jurídica, para fins de pagamentos, as notas fiscais atestadas pela 

Fiscalização da Contratante. 

 

7.2.3 – Os serviços extras, que porventura venham a surgir em decorrência de acréscimos, 

reduções ou modificações do projeto, serão previamente aprovados e visados pela 

Fiscalização da Contratante e com a anuência do Ordenador de Despesa, devendo ser 

formalizados mediante Termo Aditivo que contemple o devido ajuste financeiro. 



 

 

 

a) As cobranças relativas a serviços extraordinários serão efetuadas mediante notas fiscais 

suplementares, apresentadas na forma disciplinada pela presente Cláusula. 

 

7.2.4 – O valor das modificações ou acréscimos, se houver, será regulado pela aplicação 

dos preços unitários constantes na planilha orçamentária. Na eventualidade de não ser 

possível sua aplicação, esse valor será regulado pela apropriação do custo de material e 

mão-de-obra correspondentes, incluídos encargos sociais, e mais o BDI indicado na 

proposta da licitante sobre o total, a título de eventuais despesas legais, tributos, 

administração central, benefício, lucro e demais encargos, excluída a administração local, 

instalação de canteiro e acampamento, mobilizações e desmobilizações, e IRPJ e CSLL. 

 

7.2.5 – Na hipótese de possíveis aditivos, o orçamento deverá ser submetido pela 

Contratada à prévia aprovação da Contratante. Também nessa hipótese será respeitada a 

regra estabelecida no item 16.2.4 supra, quanto ao BDI. 

 

7.2.  Do recebimento 

 

7.2.1.  Quando o objeto contratado for concluído, em conformidade com os termos 

contratuais, será lavrado um Termo de Recebimento Provisório, de acordo com o constante 

no artigo 140, inciso I, alínea "a", da Lei n.º 14.133/21, em até 15 (quinze) dias da 

comunicação escrita da Contratada, em 03 (três) vias de igual forma e teor, todas assinadas 

por representantes da Câmara e pelo Responsável Técnico da Contratada. 

 

7.2.1 – A Fiscalização da Contratante emitirá o Termo de Recebimento Provisório, 

encaminhando-o à Contratante para as providências cabíveis, ficando as 02 (duas) 

primeiras vias ficarão em poder da Contratante, destinando-se a terceira à Contratada. 

 

7.2.3. O Recebimento Provisório só poderá ocorrer se satisfeitas as seguintes condições: 

- realização de todos os ensaios e testes, envolvendo a completude de todos os serviços 

envolvidos na obra; 

- realização de todas as medições e/ou apropriações referentes a reduções, acréscimos e 

modificações; 

- assessoria técnica da Contratante realizará o levantamento de eventuais pendências 

executivas da obra que deverão ser satisfeitas pela Contratada. 

 



 

 

7.2.4. O Termo de Recebimento Definitivo da obra e serviços contratados será lavrado de 

acordo com o constante no artigo 140, inciso I, alínea "b", da Lei n.º 14.133/21, em 30 

(trinta) dias após o recebimento provisório, referido no item 10.1 anterior, desde que 

satisfeitas as seguintes condições: 

 

7.2.5.  Atendidas todas as reclamações da Assessoria Técnica da Contratante, referentes a 

defeitos ou imperfeições verificadas em qualquer elemento da obra; 

 

7.2.6.   Solucionadas todas as reclamações porventura feitas, quanto à falta de pagamento 

de operários ou de fornecedores de materiais, de encargos sociais e tributários concernentes 

à execução do objeto, ou, ainda, de prestadores de serviços empregados na edificação; 

 

7.2.7. Entrega dos seguintes documentos: 

 

1 comprovante de inexistência de débitos para com o Sistema da Seguridade Social, CREA 

e FGTS; 

2 "As built" da obra, e demais exigências do Contrato; 

3 Diário da Obra original; e 

4 Certidões negativas de que não pesam sobre o imóvel quaisquer ações judiciais por 

prejuízos causados a terceiros. 

 

7.2.8.  O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado no mesmo número de vias, 

assinado e distribuído de forma idêntica à estabelecida no subitem 10.1.1 para o 

recebimento provisório. 

 

7.3. Liquidação 

 

7.3.1.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

 

7.3.2.  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 



 

 

7.3.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.3.4.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante; 

 

7.3.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.4. Prazo de pagamento 

 

7.4.1.  O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 

7.4.2.   O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

7.4.3.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

 

7.4.4.  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar   



 

 

 

8.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO 

 

8.1.  Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

8.1.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com 

adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 

8,.2.  Regime de execução 

 

8.2.1.  O regime de execução do contrato será o de empreitada pelo preço unitário.   

 

8.3.  Exigências de habilitação 

 

8.3.1.  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

 

a)  Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

a) Comprovante de inscrição no CNPJ 



 

 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual 

c) Prova de regularidade com INSS (seguridade social), e tributos federais e divida ativa 

da união (certidão conjunto); 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 

f) Prova de regularidade com FGTS (fundo de garantia por tempo de serviço)que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT). 

 

Qualificação Econômico-Financeira   

 

a) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, Concordata 

expedida pelo FORO de domicílio da proponente, dentro do prazo de validade previsto na 

mesma, referente à data de abertura desta licitação, admitindo-se certidões digitais. 

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 ÚLTIMOS EXERCÍCIOS 

SOCIAIS, apresentados na forma da lei, assinado por profissional devidamente e 

regularmente habilitado (contador), registrado no Conselho Regional de Contabilidade – 

CRC, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, admitida, quando aquelas peças de escrituração 

contábil estiverem encerradas há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 

proposta, a atualização pelo ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE 

INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou por outro 

indicador que o venha a substituir; 

 

a) Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeisassim apresentados: 

a.1.) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima – S/A): 

✓ registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

✓ publicados em Diário Oficial; e 

✓ publicados em jornal de grande circulação; ou 

✓ por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante. 

a.2.) Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA): 



 

 

✓por fotocópia do livro Diário, (Balanço e das Demonstrações Contábeis) inclusive com 

os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial 

da sede ou domicílio da licitante ou em outro Órgão equivalente; ou 

✓Apresentada por meio do sistema público de escrituração digital - SPED, sendo 

comprovada a autenticação dos livros pelo recibo de entrega emitido pelo SPED, de acordo 

com o disposto no art. 78-A do decreto nº 1.800/1996 com a redação determinada pelo 

decreto nº 8.683/2016 

a.3.) Sociedade criada no exercício em curso: 

✓por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 

comercial da sede ou domicílio da licitante. 

 

b) A comprovação da boa situação financeira da licitante será atestada por 

DOCUMENTO/DECLARAÇÃO assinado por profissional legalmente habilitado 

demonstrando que a empresa apresenta “Índice de Liquidez Geral (LG)”, “Índice de 

Solvência Geral (SG)” e “Índice de Liquidez Corrente (LC)”, segundo os valores e 

fórmulas de cálculo abaixo indicados: 

 

Índice de Liquidez Corrente (ILC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado pela fórmula 

abaixo: 

 

ILC = AC 

          PC 

 

Índice de Solvência Geral (SG) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado pela fórmula 

abaixo: 

 

SG = ____AT___ 

         PC + PELP 

 

Índice de Liquidez Geral (ILG) IGUAL OU SUPERIOR a 1,00, calculado pela fórmula a 

seguir: 

 

ILG= AC ARLP 

         PC PELP 

 



 

 

Onde:  

 

AC = Ativo Circulante 

PC = Passivo Circulante 

ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo 

PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo 

AT = Ativo Total 

 

b.1) Para fins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as licitantes deverão utilizar 

duas casas após a vírgula, desconsiderando-se as demais, sem arredondamento; 

b.2) As fórmulas acima apontadas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de 

cálculos juntado ao balanço, devidamente assinado pelo contador da licitante; 

b.3) Se necessária à atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado, 

juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

b.4) Apenas os Microempreendedores Individuais estão dispensados de apresentar o 

Balanço Patrimonial, pela aplicação do disposto no 18-A c/c 68, ambos da Lei LC 123/06. 

b.5) JUSTIFICATIVA ÍNDICES CONTÁBEIS – os índices financeiros indicados neste 

edital são usuais de mercado e não caracterizam restrição à participação, de acordo com a 

jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (Representação n. 

775.293. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 17/03/2009; Recurso Ordinário 

808.260. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 01/06/2011 Tribunal Pleno). 

 

Qualificação Técnica     

 

a) Prova de Registro da PESSOA JURÍDICA LICITANTE (na qual conste objeto social 

compatível com a execução do objeto do presente edital) expedidos pela Entidade 

Profissional competente da jurisdição da licitante. 

 

Capacidade Técnica Profissional 

 

a) Apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica 1(um) atestado 

de responsabilidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

devidamente registrado no CREA, acompanhado da Certidão de Acervo Operacional – 

CAO, comprovando que a empresa licitante executou obra com área de no mínimo 50% 

(cinquenta por cento) ao do objeto desta licitação (508,06m²) e que nesta executou os 

seguintes itens: 



 

 

 

1 - Execução de Concreto Estrutural FCK mínimo de 25MPa; 

2 - Execução de Laje pré-moldada, a revestir com capeamento de concreto e seu respectivo 

cimbramento; 

3 - Execução de Alvenaria com tijolo cerâmico furado; 

4 - Execução de gradeamento metálico com utilização de telhas galvanizadas; 

5 - Execução de Emassamento de paredes e pintura acrílica. 

 

b)  Deverá ser apresentada Certidão de Acervo Técnico - (CAT) juntamente com o atestado. 

c) DECLARAÇÃO com indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação 

de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

d) Vínculo e demais documentos do profissional (Responsável técnico), solicitado no item 

11.5.2 com a licitante: 

 

1) a comprovação de vínculo do profissional poderá ser feita por meio da apresentação de 

cópia da carteira de trabalho (CTPS), ou do contrato social da licitante em que conste o 

profissional como sócio, ou de contrato de prestação de serviços, ou ainda, de declaração 

de contratação futura do profissional responsável, com anuência deste; 

2) Certidão de REGISTRO DE PESSOA FÍSICA na entidade profissional competente. 

IMPORTANTE: O profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da 

capacitação técnico-profissional deverá participar diretamente do serviço objeto da 

licitação, o qual terá a respectiva ART(s) ou documento equivalente emitida em seu nome, 

admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde 

que aprovada pela Administração. 

 

e) Declaração de Responsabilidade Técnica na qual deverá constar o nome e a qualificação 

do responsável técnico pela execução e acompanhamento da obra, assinada pelo 

profissional e pelo representante legal da licitante (Anexo VII). 

f)Atestado de Visita Técnica ou declaração subscrita pelo representante legal de que 

conhece o local da obra, os projetos e todas as suas características, nada podendo reclamar 

a esse título. 

 

9.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 



 

 

9.1.  O custo estimado total da contratação é de R$. 1.707.032,04 (um milhão, setecentos 

e sete mil, trinta e dois reais e quatro centavos), conforme custos unitários apostos na 

planilha orçamentária.  

 

10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

 

10.2.  A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

 

01.01.01.031.0102.1001 - 4.4.90.51.00 - Ficha 36 - Obras e Instalações 

 

 

Natalândia,22 de novembro de 2024. 

 

 

 

Lídia Maria Miguel Alves 

Secretária Executiva. 


